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A tributação universal da
renda empresarial: uma

proposta de sistematização e
uma alternativa inovadora

O Brasil adotou como regra geral de tributação da renda internacional sistema calcado na
expansão da soberania tributária que, na legislação de outros países, tem aplicação restrita,
como norma especial antielisiva. A doutrina tem majoritariamente interpretado a sistemática
brasileira como incidente sobre a distribuição de lucros e não sobre sua produção, de que
resultaria a inconstitucionalidade das normas que pretendem submeter ao imposto lucros não
distribuídos.

O embate acerca das diferentes posições doutrinárias tem-se traduzido em uma jurisprudência
administrativa vacilante e contraditória, no aguardo da manifestação definitiva do Supremo
Tribunal Federal em ação direta de inconstitucionalidade pendente de julgamento. O eventual
provimento desta Adin implicará mero diferimento da tributação para o momento do efetivo
pagamento dos dividendos, sem evitar novos questionamentos jurídicos, que certamente se
instalarão em torno da discriminação do tratamento dispensado ao contribuinte brasileiro com
investimentos locais e no exterior. Daí a proposta de uma sistematização da matéria com base
no exame preliminar dos pressupostos da tributação da renda empresarial, dentre os quais a
mitigação do princípio da separação dos entes jurídicos. A conseqüente constitucionalidade da
exação deverá, entretanto, em qualquer hipótese, mesmo na de distribuição dos resultados,
resguardar os lucros produzidos em países com os quais o País tenha celebrado acordo de dupla
tributação.

Apresenta-se, ademais, em linha com a tendência mundial de despersonificação das sociedades
comerciais, alternativa inovadora com respeito à base de cálculo do imposto, com vistas a propor
a introdução da sistemática conhecida como de tributação unitária, apta a alcançar parcelas
proporcionais dos lucros mundialmente produzidos, ao invés do cômputo dos resultados
separadamente para cada entidade jurídica envolvida na exploração empresarial.
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